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Decisao

Cuida-se de pedido por parte de Xingu Rio Transmissora de Energia S/A ("XRTE"), as fls. 387/398, visando a
reconsideragéo da decisado de fl. 37, que deferiu liminar na presente demanda de interdito proibitério em favor dos
autores Jorge Humberto Coelho Moitinho e Elizabeth Rodrigues Moitinho. Alega a ré Xingu, em suma, que foi
contratada para realizar empreendimento licitado pela Unido, no sentido de melhorar as condi¢gdes de operagao
do sistema elétrico e dar suporte para futuras expansdes da malha regional e nacional, tratando-se de obra de
notéria magnitude e relevante interesse coletivo, atravessando os Estados do Para, Tocantins, Goias, Minas
Gerais e Rio de Janeiro, em trecho de aproximadamente 800 km. Afirma, ainda, que os autores sequer
permitiram o acesso ao terreno para a realizagdo dos estudos necessarios. Todavia, aduz que a manutengao da
decisao liminar de fl. 37 causa prejuizos ao projeto e a populagéo que sera beneficiaria, especialmente apds a
Nota Técnica emitida pelo Ministério de Minas e Energia (fls. 394/396), que atesta elevado interesse publico na
obra e prevé a conclusao do empreendimento para 02/12/2019. Por fim, a ré Xingu requer a autorizacédo de
entrada no terreno dos autores para elaboracéo de estudos topograficos, objetivando a verificagéo da viabilidade
da implantacédo de servidao administrativa para fins de instalagcéo de transmisséo de energia elétrica. Decido. O
art. 300 do Codigo de Processo Civil de 2015 estipula que a concesséo a tutela de urgéncia carece da
concorréncia de dois requisitos: (i) a existéncia de elementos que indiquem a probabilidade de existéncia do
direito alegado na petigéo inicial (fumus boni iuris); e (ii) o perigo de dano ou risco de prejuizo ao resultado util do
processo (periculum in mora). Analisando o caso em tela, verifico que o pleito da ré Xingu merece prosperar.
Preliminarmente, a probabilidade do direito que alega é extraida diretamente da Resolugao Autorizativa n®
6025/16, da ANEEL, que declarou a area discutida como de utilidade publica para fins de desapropriagado, e do
contrato de concesséao, que reproduz o disposto no art. 2° da lei 6812/79, autorizador dos levantamentos
topograficos necessarios a elaboragao dos projetos. Ainda, o DL 3365/41, em seu art. 7°, confere direito a
concessionaria de penetrar nos prédios compreendidos na declaracéo de utilidade publica. O perigo de dano é,
evidentemente, a populagéo de um modo geral, uma vez que a demora na elaboracédo dos estudos topograficos
prejudica o objeto do contrato de concessao, qual seja, a transmissao de energia elétrica mais eficiente entre
diversos Estados. Outrossim, a Nota Técnica do MME conceitua o empreendimento para operagéo do Sistema
Interligado Nacional (SIN) como de elevado interesse publico e estabelece cronograma para o término das obras,
em 02/12/2019, alertando para os prejuizos consideraveis para todos consumidores do pais em caso de atraso.
Ressalto que a citada Nota Técnica é fato superveniente a decisao liminar dos autos, pois é datada de
12/06/2017 (fls. 394/396). Lado outro, ndo se sustenta a manutencao do interdito proibitorio em favor dos autores
e em detrimento ao interesse coletivo. Pelo exposto, concluo que a liminar em favor da parte autora néo se
sustenta, especialmente diante do perigo de dano coletivo superveniente, e que os requisitos constantes do art.
300 do CPC militam, in casu, em favor da parte ré, motivo pelo qual REVOGO A DECISAO LIMINAR DE FL. 37
para permitir a entrada dos réus na propriedade dos autores, com fim exclusivo de realizar os estudos
topograficos previstos pelo contrato de concessao, pelo prazo maximo de 60 (sessenta dias), conforme
documento de fl. 400-v. Determino que o ingresso dos réus na propriedade em questao seja sempre
acompanhado pelos autores ou por pessoa por eles indicada para este fim. Publique-se. Intimem-se quanto a
presente decisdo em regime de plantdo. Proceda a Secretaria a inclusédo do feito em pauta propria de
conciliagéo, na forma do artigo 334 do NCPC.
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